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DECISÃO

Processo Digital nº: 1125658-81.2018.8.26.0100

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: 'OCEANAIR - Linhas Aéreas Ltda. e outro

Tipo Completo da Parte 
Passiva Principal << 
Informação indisponível 
>>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Tiago Henriques Papaterra Limongi

Vistos.

Trata-se de pedido de recuperação judicial, com pedido de tutela 

provisória de urgência, apresentado por OCEANAIR LINHAS AEREAS S.A. (“AVIANCA”), 

sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o no 02.575.829/0001-48, e AVB HOLDING S.A. 

(“AVB”), sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o no 18.854.343/0001-89, ambas com 

sede e principal estabelecimento na Avenida Washington Luis, 7.059, Campo Belo, São Paulo, SP, 

CEP 04627-006, em litisconsórcio ativo.

As requerentes alegam, como causas de sua crise econômico-financeira, a 

forte recessão econômica enfrentada pelo País desde meados de 2014, aliada ao aumento do 

combustível e à variação do câmbio, assim como a greve dos caminhoneiros de maio deste ano, 

que impactaram drasticamente no seu fluxo de caixa.

Ademais, apontam que os Juízos da 5ª, 12ª e 31ª Varas Cíveis do Foro 

Central da Comarca da Capital, em que tramitam três ações de reintegração na posse, deferiram 

tutela de urgência para reintegrar as autoras das respectivas ações na posse de um total de 14 

(quatorze) aeronaves. Alegam as requerentes que essas aeronaves representam 30% de sua frota, 

de modo que sua reintegração na posse inviabilizará o atendimento de aproximadamente 77.000 
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(setenta e sete mil) passageiros, que adquiriram as passagens aéreas entre 10/12/2018 e 

31/12/2018, período de alta temporada.

Argumentam, ainda, que essas medidas judiciais podem implicar a 

determinação da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) de cessação de venda de passagens 

aéreas, o que afetaria drasticamente o fluxo de caixa das requerentes.

Em razão disso, pleiteiam a concessão de tutela provisória de urgência, a 

fim de evitar a interrupção de suas atividades, bem como assegurar o acesso das requerentes à 

infraestrutura aeroportuária, às suas aeronaves e ao seu fluxo de caixa.

É o relato do necessário.

Decido.

DO LITISCONSÓRCIO ATIVO

A LRE não trata especificamente sobre os pedidos de recuperação judicial 

formulados por empresas que, sendo requerentes em litisconsórcio ativo, integram um mesmo 

grupo societário. Tal fato, entretanto, não inviabiliza esta possibilidade.

Como remédio a esta lacuna no texto legal, a própria Lei 11.101/05, em 

seu artigo 189, determinou a aplicação subsidiária do Código de Processo Civil aos procedimentos 

que por ela são regulados.

A legitimidade ad causam regulada pelo Código de Processo Civil busca 

tutelar o princípio da economia processual e evitar decisões contraditórias entre pessoas na mesma 

ou em similar situação jurídica. 

Desta maneira, uma vez reconhecida a existência do grupo societário 

formado entre as empresas requerentes, para que o processamento do pedido de recuperação 

judicial seja deferido, aceitando-se a formação do litisconsórcio ativo, devem ser observados não 

apenas os requisitos previstos nos artigos 48 e 51 da Lei 11.101/05, mas também aqueles 

encontrados no artigo 46 do CPC.
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Duas situações devem ser diferenciadas, nesse aspecto.

Uma primeira situação de existência de grupo de fato, cujas sociedades 

possuem participação relevante entre si. Nos grupos de fato, as personalidades jurídicas de cada 

um dos integrantes do grupo é preservada e cada qual deve orientar-se pela preservação de sua 

autonomia e tutela de seu interesse social.

Nessa primeira situação, a relação jurídica estabelecida entre a pessoa 

jurídica integrante do grupo e o credor é estabelecida com base na maximização dos interesses dos 

próprios agentes da relação jurídica. A autonomia da personalidade perante as sociedades do 

mesmo grupo garante que o credor possa aferir os riscos da contratação diretamente com base no 

capital social da contraparte, bem como assegura que eventual situação de crise de outra pessoa 

jurídica integrante do grupo não contamine as demais, eventualmente em situação financeira sadia.

Diante desse primeiro caso, as dívidas de todo o grupo ou das demais 

sociedades que o integram não devem ser consolidadas num quadro geral de credores único, bem 

como não devem ser submetidas a um único plano de recuperação. A autonomia das 

personalidades jurídicas implica o tratamento diferenciado do risco contratado por cada um dos 

credores, os quais não podem ser assim igualados. 

A aglutinação das referidas personalidades jurídicas distintas em um único 

feito, nessa hipótese, é apenas medida de economia processual. Como consequência, os planos 

devem ser separados para cada pessoa jurídica, ainda que integrem um único documento, e cada 

qual deverá ser votado por seus próprios credores. 

Nas palavras de Cerezetti, a consolidação processual exige que "a votação 

do plano, ainda que programada para ocorrer em assembleias convocadas para a mesma data, é 

feita de forma separada e em respeito à separação jurídica existente entre as sociedades do grupo. 

Os credores de cada devedora se reunirão e, em observância às classes e aos quoruns previstos na 

LRE, deliberarão sobre o plano. O resultado do conclave será, portanto, apurado com relação a 

cada uma das devedoras" (Cerezetti, Sheila C. Neder, Grupos de sociedades e recuperação 
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judicial: o indispensável encontro entre Direitos Societário, Processual e Concursal, in Processo 

Societário II - Flávio Luiz Yarshell e Guilherme Setoguti J. Pereira coord., São Paulo, Quartier 

Latin, 2015, p. 763).

Situação diversa ocorre quando, no interior do grupo, as diversas 

personalidades jurídicas não são preservadas como centros de interesses autônomos. Nessa 

hipótese, há confusão patrimonial em sua atuação conjunta e as diversas pessoas jurídicas do grupo 

exercem "suas atividades sob unidade gerencial, laboral e patrimonial” (STJ, ROMS 14168/SP, 

rel. Min. Nancy Andrighi). 

Nessa segunda situação, de consolidação substancial, há verdadeiro 

litisconsórcio necessário. Diante da confusão entre as personalidades jurídicas dos integrantes, a 

reestruturação de um dos integrantes do grupo depende da reestruturação dos demais. Por seu 

turno, as relações contratadas perante terceiros revelam não apenas uma pessoa jurídica 

contratante, mas não raras vezes evidenciam um comportamento do próprio grupo como um todo, 

ainda que a contratação tenha sido realizada com apenas uma das pessoas jurídicas integrantes.

A consolidação substancial implica a apresentação de plano unitário e do 

tratamento igualitário entre os credores componentes de cada classe, ainda que de diferentes 

pessoas jurídicas integrantes do grupo. Por consequência, a votação do referido plano será feita em 

único conclave de credores.

Assim sendo, se entenderem presentes os requisitos necessários à 

consolidação substancial, deverão as requerentes, na apresentação do plano de recuperação, na 

forma do art. 53 da LRF, demonstrar a necessidade da consolidação substancial e os benefícios que 

essa medida poderá trazer, o que será objeto de análise do Administrador Judicial e poderá suscitar 

objeção por parte dos credores.

Cada credor poderá sustentar que negociou com determinada sociedade 

exclusivamente em razão de seu patrimônio, sem considerá-la integrante do grupo, demonstrando 

que a consolidação poderá prejudicá-lo. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
12

56
58

-8
1.

20
18

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

61
C

A
B

38
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

IA
G

O
 H

E
N

R
IQ

U
E

S
 P

A
P

A
T

E
R

R
A

 L
IM

O
N

G
I, 

lib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 1
1/

12
/2

01
8 

às
 1

9:
32

 .

fls. 3287



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
1ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS
Praça João Mendes s/nº, Sala 1608, Centro - CEP 01501-900, Fone: (11) 
2171-6505, São Paulo-SP - E-mail: sp1falencias@tj.sp.gov.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

O juízo decidirá, então, se a consolidação será a medida adequada ou se 

caberá aos credores deliberar a respeito em assembleia.

EMENDA À INICIAL

Diante da relevância da decisão de deferimento do processamento da 

recuperação judicial, o legislador a condicionou à exatidão dos documentos referidos no art. 51 da 

LRF. A inicial, tal como trazida aos autos, não atende ao citado comando legal.

Desse modo, concedo prazo de 5 dias para que as requerentes emendem a 

exordial, apresentando as demonstrações contábeis relativas aos 3 (três) últimos exercícios sociais 

e as levantadas especialmente para instruir o pedido, confeccionadas com estrita observância da 

legislação societária aplicável e compostas obrigatoriamente de:

I  balanço patrimonial atualizado;

II  demonstração de resultados acumulados;

III  demonstração do resultado desde o último exercício social;

IV  relatório gerencial de fluxo de caixa e de sua projeção;

V  relação nominal completa dos credores, individualizados por cada 

requerente, inclusive aqueles por obrigação de fazer ou de dar, com a indicação do endereço de 

cada um, a natureza, classificação e o valor atualizado do crédito, discriminando sua origem, o 

regime dos respectivos vencimentos e a indicação dos registros contábeis de cada transação 

pendente;

VI  a relação integral dos empregados, em que constem as respectivas 

funções, salários, indenizações e outras parcelas a que têm direito, com o correspondente mês de 

competência, e a discriminação dos valores pendentes de pagamento;
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VII  a relação dos bens particulares dos sócios controladores e dos 

administradores do devedor;

VIII - Minuta do edital a que se refere o art. 52, § 1º, da LRF, inclusive em 

meio eletrônico, contendo a relação de credores junto de síntese do pedido, bem como a 

advertência acerca dos prazos para habilitação dos créditos, na forma do art. 7o, § 1o, e para que os 

credores apresentem objeção ao plano de recuperação judicial apresentado pelo devedor nos 

termos do art. 55, sendo que o teor da decisão que defere o pedido será inserido, posteriormente, 

pela serventia. 

Quanto ao pedido de apresentação dos documentos elencados nos itens VI 

e VII acima sob segredo de justiça, concedo prazo de 48 horas às requerentes para que 

justifiquem o motivo da imposição dessa medida excepcional.

Concedo, ainda, prazo de 30 dias para a apresentação das certidões dos 

cartórios de protestos e das Juntas Comerciais de todas as filiais das requerentes.

Esclareço, por fim, que o presente pedido não gera qualquer efeito, senão 

depois de eventual deferimento de seu processamento por este Juízo, ocasião em que será 

determinada a expedição de Certidão de Objeto-e-Pé para instruir os pedidos de proteção judicial 

nos EUA, com base no Chapter 15 do US Bankruptcy Code.

CONTAGEM DE PRAZO

Em respeito ao decidido pelo C. STJ, no Resp. 1.699.528, e, para que não 

haja insegurança jurídica, serão contados os prazos processuais em dias corridos.

TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA

Não obstante a necessidade de emenda da inicial, reputo possível a 

concessão de parte das medidas postuladas pelas requerentes em sede de tutela provisória. Refiro-

me exclusivamente àquelas que efetivamente visam impedir risco de interrupção de seus serviços 
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prestados, até que seja possível, apresentada a documentação acima indicada, a análise da 

viabilidade de prosseguimento deste processo recuperacional.

Pois bem. São intuitivos, de fato, os efeitos deletérios de eventual abrupta 

interrupção dos serviços da AVIANCA no cenário do transporte aéreo nacional. Segundo dados da 

ANAC, a companhia aérea representa a quarta maior fatia do mercado interno, de modo que 

evidente o prejuízo ao sistema de transporte aéreo brasileiro e, obviamente, a um número 

considerável de clientes da companhia, caso esta deixe de operar seus serviços regularmente.

Não há razão para se duvidar, ao menos dentro dos limites de cognição 

característicos desta fase processual, da informação das requerentes no sentido de que cerca de 

77.000 passageiros não voariam entre 10.12.2018 e 31.12.2018 caso a companhia experimentasse a 

redução de apenas 30% de sua frota, o que ocorrerá, segundo alegado, caso cumpridas as ordens de 

reintegração de posse já deferidas nos processos indicados na inicial. O efeito seria ainda mais 

drástico, admitidas as premissas numéricas das requerentes, caso a redução fosse de maior 

envergadura, particularmente nesta época do ano, sabidamente de alta temporada no mercado de 

passagens aéreas.  

Inegável, portanto, que a interrupção dos serviços das requerentes causará 

prejuízos evidentes a um número muito grande de passageiros e, naturalmente, ao sistema de 

transporte aéreo nacional. O juízo não tem condições técnicas de reconhecer a alegada 

possibilidade de colapso do citado sistema, mas tem fundadas razões para suspeitar que as 

consequências seriam bastante graves, especialmente para os mais de 80.000 passageiros da 

AVIANCA que tem passagens marcadas para dezembro deste ano.

É, pois, com fundamento nas ponderações acima, que verifico a presença 

de requisitos legais para a concessão de tutela de urgência que garanta às requerentes, a despeito 

do pedido de recuperação judicial, a permanência das concessões e autorizações detidas junto à 

ANAC, bem como a permissão de continuidade de comercialização de passagens aéreas, esta 

última imprescindível para a manutenção da atividade empresarial e não agravamento da situação 

econômico-financeira relatada na inicial. 
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Igualmente necessário que se garanta às requerentes, nos aeroportos em 

que opera, a manutenção da permissão de acesso e uso da infraestrutura e serviços aeroportuários 

necessários à prestação do serviço público de transporte aéreo.

No que tange especificamente à suspensão das ordens de reintegração de 

posse de aeronaves das requerentes deferidas por outros Juízos, ampara-se o pleito na evidente 

essencialidade de tais bens para a atividade das requerentes. Assim, considerando a possibilidade 

de processamento da recuperação judicial após a emenda à inicial aqui determinada, razoável a 

suspensão das ordens em questão, antecipando-se os efeitos da previsão contida no art. 49, § 3º, da 

Lei 11.101/2005.

 

As demais tutelas de urgência serão apreciadas após a emenda da inicial, 

notadamente porque insuficiente a fundamentação por ora apresentada. As requerentes fazem 

referência a recebíveis, pugnando essencialmente pelo afastamento de travas bancárias, sem, 

contudo, especificar minimamente o impacto financeiro de tais contratos em suas contas. 

Tampouco mencionam a essencialidade de contratos que pretendem manter em vigor, não sendo 

razoável a concessão de ordem geral e irrestrita de manutenção de vínculos contratuais não 

precisamente identificados.

Assim, à luz das ponderações acima, forte no princípio da preservação da 

empresa e sendo presumido o prejuízo que a interrupção das atividades das requerentes, ainda que 

temporariamente, poderá causar, especialmente durante este período de alta temporada, concedo 

parcialmente a tutela de urgência pleiteada, nos termos do art. 300 do Código de Processo Civil, 

fazendo-o para determinar que: 

i) a ANAC mantenha provisória e cautelarmente todas as concessões e 

autorizações concedidas para as requerentes, bem como permita a continuidade da comercialização 

de passagens aéreas pelas requerentes sem que lhes seja determinada qualquer suspensão;

ii) os aeroportos utilizados pelas requerentes mantenham a permissão de 

acesso a toda infraestrutura e serviços aeroportuários necessários à prestação do serviço público de 

transporte aéreo;
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iii) a suspensão das ações de reintegração na posse que tramitam perante 

os Juízos da 5ª, 12ª e 31ª Varas Cíveis do Foro Central da Comarca da Capital contra as requeridas, 

bem como de futuras ações que visem à apreensão ou à prática de demais atos de constrição de 

aeronaves e/ou motores.

Servirá a presente decisão como ofício, competindo às requerentes o 

seu devido encaminhamento e protocolo.

Int.

Intime-se.

São Paulo, 11 de dezembro de 2018.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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